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TRIBUNAL DE CONTAS

torado e pós-doutorado, ofertados por programas de pós-graduação que tenham obtido,
no mínimo, nota 3 (três) na última avaliação realizada pela Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES).

§ 1° Os cursos de pós-graduação lato sensu a distância devem ser ofertados
por instituições de educação superior que possuam credenciamento para educação a dis-
tância no Ministério da Educação - MEC.

§ 2° Excepcionalmente, poderão ser concedidas bolsas de estudo para cursos
de pós-graduação lato e stricto sensu ofertados por IES estrangeiras, desde que justi-
ficadas a necessidade, a pertinência e comprovada a ausência de cursos similares no
país ou sua economicidade em comparação com cursos equivalentes oferecidos por IES
nacional.

§ 3° Nos casos de cursos de pós-graduação stricto sensu realizados em IES
estrangeiras, o servidor deverá, obrigatoriamente, apresentar, em até 2 (dois) anos após
a conclusão do curso, o reconhecimento do diploma mediante processo de revalidação e
de reconhecimento efetuado por IES brasileira, que atenda ao item II do presente artigo,
nos termos da Portaria Normativa vigente do Ministério da Educação.

Art. 7º Recebida a documentação elencada no art. 3º desta Resolução, a
ECG/TCE-RJ elaborará informação quanto ao atendimento dos requisitos exigidos.

Art. 8º As inscrições que atenderem aos requisitos exigidos serão pré-sele-
cionadas e encaminhadas para análise do mérito por uma Comissão de Avaliação for-
mada por 3 (três) membros da Comissão Permanente de Estudos e Pesquisas da
ECG/TCE-RJ - COPEP, indicados pela Direção-Geral da ECG.

Parágrafo único. A Comissão de Avaliação reunir-se-á duas vezes ao ano, pa-
ra fins de avaliação e classificação dos candidatos, segundo os critérios estabelecidos no
Edital, nos seguintes períodos:

a) entre maio e junho;

b) entre novembro e dezembro.

Art. 9º A Comissão de Avaliação expedirá uma lista dos candidatos em ordem
de classificação e de acordo com o número de vagas disponibilizadas anualmente.

Parágrafo único. A lista de que trata o caput deverá ser submetida ao Con-
selho Superior da Escola de Contas e Gestão para aprovação e homologação.

Art. 10. Os candidatos classificados e aprovados deverão observar o prazo
estabelecido no Edital para apresentação da documentação de confirmação da matrícula
no curso pretendido.

§ 1º Ultrapassado o prazo sem que o servidor classificado apresente a com-
provação de matrícula, este perderá o direito à bolsa e deverá participar de um novo
processo seletivo.

§ 2º Na hipótese do parágrafo anterior, os candidatos subsequentes serão
chamados, de acordo com a ordem de classificação, para ocupar a vaga disponível, des-
de que o valor do curso não exceda a previsão orçamentária.

Art. 11. Confirmada a matrícula e concedida a bolsa de estudo, a Presidência
do Conselho Superior da Escola de Contas e Gestão, a Direção-Geral da ECG/TCE-RJ e
o membro bolsista assinarão Termo de Compromisso, conforme Anexo I desta Resolu-
ção.

Parágrafo único. O Termo de Compromisso constitui documento indispensável
ao desembolso financeiro da bolsa de estudo pretendida e será assinado e ratificado em
3 (três) vias.

Art. 12. A bolsa de estudo terá vigência durante o período de duração do cur-
so e deverá ser renovada semestralmente.

§ 1º Para fins de renovação da bolsa de estudo, o bolsista deverá encaminhar
à ECG/TCE-RJ, a cada 6 (seis) meses, por meio do setor responsável pelo protocolo
interno, o comprovante de aprovação, frequência e histórico das disciplinas cursadas.

§ 2º Se o servidor deixar de atender ao disposto no parágrafo anterior, o be-
nefício será cancelado e os valores já recebidos serão descontados de sua remuneração,
em uma única vez, respeitado o limite de desconto previsto na Resolução TCE-RJ nº 257
de 13 de março de 2008, observado o direito à ampla defesa e ao contraditório.

Art. 13. O valor da bolsa de estudo será equivalente a 70  (setenta por cen-
to) do valor das mensalidades do curso.

Parágrafo único. Nos casos de necessidades específicas de formação e de-
senvolvimento de competências dos servidores, segundo o interesse da Administração e
de acordo com o Plano Anual de Formação e Capacitação da ECG/TCE-RJ, poderão ser
concedidas bolsas de estudo equivalentes a até 100  (cem por cento) do valor das
mensalidades do curso, desde que previsto no Edital e aprovado pelo Presidente do Con-
selho Superior da ECG/TCE-RJ.

Art. 14. Os valores pagos a título de bolsa de estudo possuem natureza in-
denizatória e, portanto, não são passíveis de incorporação aos vencimentos dos servi-
dores detentores de vínculo efetivo, sendo vedado, ainda, seu uso como base de cálculo
para outras vantagens, inclusive para fins de aposentadoria e pensão.

Art. 15. O pagamento da bolsa de estudo será efetuado por meio de reem-
bolso na conta corrente funcional do bolsista, de acordo com as informações apresen-
tadas nos termos do art. 3º desta Resolução.

§ 1º A matrícula e as mensalidades deverão ser pagas diretamente pelos ser-
vidores à IES, sendo reembolsadas posteriormente pelo TCE-RJ.

§ 2º Para fins de reembolso, o bolsista deverá encaminhar mensalmente à
ECG/TCE-RJ, por meio do setor responsável pelo protocolo interno, os comprovantes do
pagamento das parcelas, especificando a data de vencimento, a data de pagamento e o
valor efetivamente pago.

§ 3º O reembolso das parcelas será iniciado a partir do mês seguinte ao da
assinatura do termo de compromisso, desde que cumprida a exigência do parágrafo an-
t e r i o r.

§ 4º Serão reembolsadas apenas as parcelas referentes às mensalidades e
matrícula contadas a partir do mês seguinte ao do protocolo do pedido de concessão de
bolsa efetuado pelo servidor, não sendo contemplados valores referentes a multa, juros
ou qualquer outro acréscimo ou taxas.

§ 5º Não serão reembolsadas as disciplinas em que o bolsista não for apro-
vado, nem os custos relativos a transporte, alimentação, estacionamento, validação de
diploma e outras despesas similares.

Art. 16. Nos casos de trancamento de matrícula, o bolsista deverá encaminhar
à ECG/TCE-RJ justificativa para o trancamento e estimativa de retorno ao curso, para
fins de suspensão da bolsa de estudo e do reembolso das mensalidades, respeitando-se
o prazo previsto no item IV do art. 17.

Art. 17. Perderá o direito à bolsa de estudo:

I - o servidor ocupante exclusivamente de cargo comissionado que for exo-
nerado;

II - o servidor cedido ao TCE-RJ que, por qualquer motivo, retornar ao seu
órgão de origem;

III - o servidor efetivo que for demitido;

IV - o servidor que se afastar por qualquer motivo do curso ou do TCE-RJ,
incluindo período à disposição de outros órgãos ou em licença, exceto médica, por prazo
superior a 2 (dois) anos;

V - o servidor que tiver frequência inferior a 75 (setenta e cinco) da carga
horária definida pelo curso, em cada disciplina;

VI - o servidor que se aposentar;

VII - o servidor que não renovar semestralmente a bolsa de estudo, mediante
apresentação de rendimento acadêmico e frequência mínimos para aprovação, conforme
previsto no art. 12.

Art. 18. Além da perda do direito à bolsa de estudo, o servidor restituirá os
valores já pagos pelo TCE-RJ nos seguintes casos:

I - de exoneração voluntária;

II - de retorno voluntário ao órgão de origem;

III - de demissão;

IV - de cessão a outro órgão, caso não retorne às suas funções nesta Corte
de Contas por prazo superior a 2 (dois) anos;

V - de não apresentação do diploma ou do reconhecimento do diploma ex-
pedido pelo estabelecimento estrangeiro de ensino superior, mediante processo de re-
validação e de reconhecimento efetuado por IES brasileira, nos termos da Portaria Nor-
mativa vigente do Ministério da Educação, conforme previsto no § 3º do art. 6°;

VI - de desistência do curso.

Art. 19. Esta Resolução não se aplica aos membros do Tribunal, que poderão
apresentar requerimento para concessão de bolsa para pós-graduação diretamente à Pre-
sidência do TCE-RJ, com posterior apreciação do pedido pelo Conselho Superior da Es-
cola de Contas e Gestão.

§ 1º As mensalidades deverão ser pagas diretamente pelos membros à IES,
sendo reembolsadas posteriormente pelo TCE-RJ contra apresentação dos comprovantes
do pagamento das parcelas, especificando a data de vencimento, a data de pagamento e
o valor efetivamente pago.

§ 2º As áreas de interesse dos cursos deverão guardar pertinência temática
com as atribuições desempenhadas no Tribunal.

Art. 20. Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho Superior da ECG-
TCE-RJ.

Art. 21. Esta Resolução entrará em vigor na data da sua publicação e revoga
a Resolução ECG/TCE-RJ n° 11 de 13 de fevereiro de 2019 e demais disposições em
contrário.

Plenário, 18 de dezembro de 2019.

MARIANNA MONTEBELLO WILLEMAN
Presidente

ANEXO I

TERMO DE COMPROMISSO

Cláusula Primeira - Das partes

O Tribunal de Contas do Estado do Rio de Janeiro, CNPJ n° 30.051.023/0001-96, com
sede na Praça da República, nº 70, Centro, Cidade e Estado do Rio de Janeiro, neste
ato representado pelo Presidente do Conselho Superior da Escola de Contas e Gestão,
Conselheiro _________________________________, doravante designado TCE-RJ, a Es-
cola de Contas e Gestão, com sede na Rua da Constituição, n° 44, Centro, Cidade e
Estado do Rio de Janeiro, neste ato representada pelo seu Diretor-Geral
____________________________, doravante designada ECG/TCE-RJ, e o servidor
______________________ (preencher com o nome completo, CPF, identidade e ende-
reço residencial e comercial), doravante denominado servidor bolsista, estabelecem por
meio deste instrumento as normas reguladoras dos direitos e responsabilidades das par-
tes para a concessão de bolsa de estudo do curso de ____________ (preencher com o
nome do curso de especialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado).

Cláusula Segunda - Do objeto

Este Termo de Compromisso tem por objeto o pagamento de bolsa de estudo ao servidor
bolsista no curso de __________________ (preencher com o nome do curso de espe-
cialização, mestrado, doutorado ou pós-doutorado) ministrado pela ________________
(preencher o nome completo da Instituição de Ensino Superior promotora) com previsão
de duração de _________ meses, com início em _______ e término em _______.

Cláusula Terceira - Da vigência

Este Termo vigerá a contar da sua assinatura pelo período mínimo de 5 (cinco) anos
após a conclusão do curso de pós-graduação cursado pelo servidor bolsista.

Cláusula Quarta - Das obrigações do TCE-RJ

O TCE-RJ compromete-se a reembolsar ao servidor bolsista o valor correspondente a
__  (preencher com o percentual concedido de bolsa entre 70  (setenta por cento) e
100  (cem por cento), conforme art. 13 da Resolução) da mensalidade do curso referido
na cláusula segunda na forma deste Termo de Compromisso.

Parágrafo único. O reembolso referido no caput desta cláusula será realizado mediante
depósito na conta corrente funcional do servidor bolsista.

Cláusula Quinta - Das obrigações do bolsista

O servidor bolsista se compromete a permanecer vinculado aos quadros de servidores do
TCE-RJ, exercendo as suas funções após a conclusão do curso de pós-graduação pelo
período mínimo correspondente à duração do referido curso.

§ 1º O servidor bolsista se compromete a cumprir o prazo determinado pela Instituição
de Ensino Superior para conclusão do curso.

§ 2º O servidor bolsista se compromete a comunicar à ECG/TCE-RJ movimentações,
cessão para outro órgão, exoneração, desligamento ou qualquer outro fato relevante re-
lacionado à sua posição, cargo ou local de trabalho.

§ 3º Nos casos de trancamento de matrícula, o servidor bolsista encaminhará à
ECG/TCE-RJ justificativa para o trancamento e previsão de retorno ao curso, para fins de
suspensão da bolsa de estudo e do reembolso das mensalidades.

§ 4° O servidor bolsista encaminhará à ECG/TCE-RJ, em até 6 (seis) meses após a
conclusão do curso, uma cópia do certificado ou diploma de conclusão e a versão final,
em formato eletrônico, do Trabalho de Conclusão de Curso (TCC, Projeto, Dissertação ou
Tese) a que este Termo se refere.

§ 5º O servidor bolsista declara estar ciente das sanções previstas nos arts. 17 e 18 da
Resolução ECG/TCE-RJ nº 13, de 18/12/2019.

(incluir somente nos casos de curso stricto sensu realizado em IES estrangeiras) § 6º O ser-
vidor bolsista deverá comprovar, em até 2 (dois) anos após a conclusão do curso, o reconhe-
cimento do diploma expedido pelo estabelecimento estrangeiro de ensino superior, mediante
processo de revalidação e de reconhecimento efetuado por instituição de educação superior
brasileira, nos termos da Portaria Normativa vigente do Ministério da Educação.

(incluir somente nos casos de curso stricto sensu realizado em IES estrangeiras) § 7º Na
hipótese de não apresentação do reconhecimento do diploma, no prazo e norma des-
critos no parágrafo anterior, o servidor bolsista declara estar ciente de que deverá res-
sarcir integralmente os valores reembolsados por este Tribunal.

Cláusula Sexta - Das informações para reembolso

A transferência de valores referentes à bolsa de estudo será efetuado mediante reem-
bolso na conta corrente funcional do servidor bolsista.

Secretaria Geral de Administração
EXTRATO DE DESPACHO DO SUBSTITUTO EVENTUAL DO SECRETÁRIO-GERAL

DE ADMINISTRAÇÃO

*INSTRUMENTO: REQUISIÇÃO Nº 002/2020
PROCESSO TCE Nº 304.067-6/2019
FUNDAMENTAÇÃO LEGAL: Art: 24, XXII, da Lei Federal nº 8.666/93
OBJETO: Ratifico, nos termos da autorização do Senhor Subsecretário-Adjunto de Ad-
ministração e Finanças e na forma do que dispõe o art. 26 da Lei Federal 8.666/1993, a
dispensa de licitação a favor da LIGHT SERVIÇOS DE ELETRICIDADE S.A., no valor
total de R$ 3.800.000,00 (três milhões e oitocentos mil reais), para atender às despesas
com fornecimento de energia elétrica para as instalações do TCE-RJ, durante o exercício
de 2020.
AUTORIZADO E RATIFICADO EM: 13/01/2020
GERENCIAMENTO: Mauro Zylbert - Matr: 02/4331 (Coordenadoria de Gestão Adminis-
trativa e Contratual - CGA)
FISCALIZAÇÃO: Celso Starec - Matr. 02/2699 (Coordenadoria de Infraestrutura Opera-
cional - CIO) Id: 2232095

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO - ADJUNTO

DE 14/01/2020

PROCESSO TCE Nº 301.712-2/2019 - HOMOLOGO o procedimento licitatório na mo-
dalidade Pregão Eletrônico, de n.º 57/2019 - Registro de preços para aquisição de ma-
teriais de copa e cozinha, que teve como vencedoras as empresas: APS COMÉRCIO E
SERVIÇOS GASTRONOMIA LTDA, item 1, com o preço total de R$ 353,76 (trezentos e
cinquenta e três reais e setenta e seis centavos); PISON DISTRIBUIDORA E COMÉR-
CIO DE PRODUTOS EIRELI, itens 3 e 6, com o preço total de R$ 23.541,72 (vinte e
três mil, quinhentos e quarenta e um reais e setenta e dois centavos); PLASVIVO - DIS-
TRIBUIDORA DE ARTIGOS EM GERAL EIRELI, item 4, com o preço total de R$
11.990,00 (onze mil, novecentos e noventa reais); JLHK DISTRIBUIDORA E REPRE-
SENTAÇÃO COMERCIAL EIRELI, itens 5, 8 e 11, com o preço total de R$ 1.721,85 (um
mil, setecentos e vinte e um reais e oitenta e cinco centavos); DARIVA DISTRIBUIDORA
E COMÉRCIO DE MATERIAL DE CONSTRUÇÃO EIRELI, item 9, com o preço total de
R$ 2.399,80 (dois mil, trezentos e noventa e nove reais e oitenta centavos) e DANJAC
DISTRIBUIDORA LTDA-ME, item 10, com o preço total de R$ 264,06 (duzentos e ses-
senta e quatro reais e seis centavos). Não houve vencedores para os itens: 02 e 07
(fracassados).

Id: 2232092

DESPACHO DO SUBSECRETÁRIO - ADJUNTO

DE 14/01/2020

PROCESSO TCE Nº 302.521-8/2019 - HOMOLOGO o procedimento licitatório realizado
na modalidade Pregão Eletrônico, de nº 59/2019, cujo objeto é a prestação de serviços
de manutenção corretiva on-site de Enclosure de Blades HP Modelo C7000 e todos os
seus periféricos em operação nas dependências do TCE-RJ, pelo prazo de 36 meses,
incluindo reposição integral de peças originais, que teve como vencedora a empresa:
HEWLETT-PACKARD BRASIL LTDA, com o preço global de R$256.009,32 (duzentos e
cinquenta e seis mil, nove reais e trinta e dois centavos).

Id: 2232081

§ 1º O servidor bolsista deverá encaminhar mensalmente à ECG/TCE-RJ, por meio do
setor de protocolo interno, os comprovantes do pagamento das parcelas, especificando a
data de vencimento, a data de pagamento e o valor efetivamente pago.

§ 2º O reembolso da matrícula e das mensalidades será iniciado a partir do mês se-
guinte ao da assinatura deste Termo de Compromisso, não sendo contemplados valores
referentes a multa, juros ou qualquer outro acréscimo ou taxas.

§ 3º O TCE-RJ não reembolsará os custos relativos a transporte, alimentação, estacio-
namento, validação de diploma e outras despesas similares, nem as disciplinas em que o
servidor bolsista não for aprovado.

§ 4º O servidor bolsista terá que apresentar, ao final de cada semestre letivo, compro-
vante da Instituição de Ensino Superior e histórico de disciplinas cursadas, demonstrando
ter atingido desempenho acadêmico mínimo necessário para aprovação e frequência
igual ou superior a 75  (setenta e cinco) da carga horária definida pelo curso para cada
disciplina, ou seja, comprovar que não foi reprovado em nenhuma disciplina.

§ 5º Na hipótese de o servidor deixar de atender ao disposto no parágrafo anterior, o
benefício será cancelado e os valores percebidos serão descontados de sua remunera-
ção na forma do § 2º do art. 12 da Resolução ECG/TCE-RJ nº 13, de 18/12/2019.

Cláusula Sétima - Da contrapartida do bolsista

Durante o período estabelecido na Cláusula Quinta, o servidor bolsista, a critério da
ECG/TCE-RJ, se compromete a:

I. ministrar aulas na ECG/TCE-RJ;
II. participar de bancas examinadoras organizadas pelo TCE-RJ e pela ECG/TCE-RJ;
III. orientar os Trabalhos de Conclusão de Curso - TCC dos alunos dos cursos de pós-
graduação ministrados pela ECG/TCE-RJ;
IV. submeter pelo menos um artigo, com base no seu Trabalho de Conclusão de Curso
(TCC, Projeto, Dissertação ou Tese), nas revistas publicadas pela ECG/TCE-RJ;
V. ficar à disposição da ECG/TCE-RJ para demais atividades de ensino, pesquisa e ex-
tensão.

Parágrafo único. O prazo previsto no caput deste artigo iniciar-se-á na data de conclusão
do curso.

Cláusula Oitava - Do foro

As partes elegem o foro do Estado do Rio de Janeiro para dirimir qualquer questão re-
ferente ao presente Termo de Compromisso.

Cláusula Nona - Das Disposições Gerais

O presente Termo de Compromisso é regido também pelas normas previstas na Reso-
lução ECG/TCE-RJ nº 13, de 18/12/2019, que regulamenta a concessão de bolsas de
estudo para cursos de pós-graduação lato e stricto sensu nas modalidades de especia-
lização, mestrado, doutorado e pós-doutorado.

E assim, por estarem justos e acordados, firmam o presente em 3 (três) vias de igual
teor e forma para que surta seus efeitos legais e jurídicos.

Rio de Janeiro, _____ de ___________________ de ________.

________________________________________
Presidente do Conselho Superior da ECG/TCE-RJ

________________________________________
Diretor-Geral da Escola de Contas e Gestão

________________________________________
Servidor Bolsista

Te s t e m u n h a s :

1) ______________________________________

2) ______________________________________

(*) Republicado por incorreção no original publicado no DO de 23 de dezembro de 2019.

Id: 2231922

Você fala conosco por aqui!
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Canal aberto para o 
cidadão fazer reclamações, 

críticas, sugestões, elogios e 
pedidos de orientação

0800 025 3231

www.tce.rj.gov.br

ouvidoria@tce.rj.gov.br
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